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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO.  SENTENÇA
DE  IMPROCEDÊNCIA.  LAUDO  PERICIAL  QUE
DEMONSTRA  SER  O  INTERDITANDO  CAPAZ  DE  GERIR
SEUS  NEGÓCIOS  E  A  SUA  VIDA.  INCAPACIDADE  NÃO
DEMONSTRADA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO APELATÓRIA. 

- Não comprovada a incapacidade do interditando de gerir a si e a seus
bens,  a  negativa  de  curatela  requerida  pela  sua  filha  é  medida
impositiva.

- “Para que seja possível a interdição é necessário que esteja bem
provado  nos  autos  a  incapacidade  do  interditando.  Não  basta  a
existência  de  enfermidade  de  qualquer  natureza.  É  fundamental  a
constatação de que a enfermidade da pessoa é de tal grau que a torna
incapaz de se autodeterminar e conduzir a própria vida. Ausente esta
incapacitação,  não há que se falar  em interdição.” (TJPB.  AC nº
00011947020148150351.  Rel. Des. Des. Leandro dos Santos.  J. em
27/06/2017)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO
 
Trata-se de Ação de Interdição interposta por Luzia Maria Barbosa com o

fito de interditar a sua filha, Ednalva Barbosa da Silva, sob o argumento de que a mesma é
portadora  de  transtorno  afetivo  bipolar  (CID  F  31.6),  conforme  atestados  em  anexo,
patologia que lhe priva do necessário discernimento para os atos da vida civil, tornando-o
incapaz.



Apelação Cível nº 0001232-92.2013.815.0941

Após o trâmite  processual,  sobreveio  a  sentença  (fls.  35/36),  na qual  o  Juízo  de
Direito da Comarca de Água Branca, com base em exame pericial, julgou improcedente o pleito
autoral. 

Irresignada,  a  autora  interpôs  recurso  apelatório  (fls.  37/42),  reiterando  que  a
promovida não possui discernimento para a prática dos atos da vida civil.

Ao final, pugna pela reforma do decreto sentencial, no sentido de aquiescer com o
pleito inaugural.

Parecer do Órgão Ministerial, oficiante perante o primeiro grau de jurisdição, pelo
desprovimento do apelo (fls. 32/34).

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  inacolhimento  da
apelação cível (fls. 60/63)

É o relatório.

VOTO

O presente recurso se insurge contra sentença que julgou improcedente o pedido de
interdição, sob o fundamento de que a interditanda é capaz de gerir a sua vida e os seus negócios.

O decisório combatido não padece de retoques. 

O artigo 1.767 do Código Civil reza:

Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
I-  aqueles  que,  por  causa  transitória  ou  permanente,  não  puderem
exprimir sua vontade;
II- Revogado;
III- os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
IV- Revogado;
V- os pródigos.

Comentando o dispositivo, Rodrigo Cunha Pereira assevera:

“Estão sujeitos à curatela todos aqueles que não podem, por si mesmos,
exprimir sua vontade lúcida, isto é, aqueles que mesmo tendo o requisito
da maioridade, são ou estão incapazes de discernimento do mundo real
com o imaginário. Esses incapazes serão curatelados após um processo
de  interdição.  Curatela  é,  portanto,  um encargo conferido  a  alguém,
para administrar os bens e a vida de quem impossibilitado pela falta de
lucidez, não pode fazê-lo por si mesmo.” (Comentários ao Novo Código
Civil – Da União Estável, da Tutela e da Curatela, Ed. forense, 2007, p.
408).
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Apreciando a perícia médica de fls. 31, verifica-se que o médico psiquiatra asseverou
que, inobstante a pericianda apresentar transtorno afetivo bipolar (CID 10 F 31.6), tal patologia não
é irreversível, uma vez que o tratamento combinado com fármacos e psicoterapia pode causar a
remissão do problema, concluindo, nesse ínterim, que a paciente é capaz de gerir os seus negócios,
sua vida e a si própria, desde que submetida a tratamento adequado.

Assim,  pode-se  concluir  que  a  doença  apresentada  pela  interditanda  não  a  torna
incapaz para os atos da vida civil, nos termos das respostas apresentadas pelo médico psiquiatra que
a avaliou.

Portanto, os documentos juntados os autos não revelam que o interditando apresente
algum  tipo  de  incapacidade  civil  apta  a  justificar  o  deferimento  da  interdição,  ainda  que  se
reconheça possuir alguma patologia, todavia, não incapacitante absolutamente, conforme afirmou
com propriedade o expert. 

A douta Procuradoria de Justiça também chegou a essa mesma conclusão (fls.60/63):

“No caso em apreço, em que pese ser a interditanda portadora de transtorno afetivo
bipolar  (CID  10  F  31.6),  a  prova  técnica  foi  contundente  ao  concluir  que  tal
transtorno não é irreversível, bem como não tem o condão de torná-la incapaz para
os atos da vida civil (fl.31).”

Sobre a matéria, impõe-se colacionar os seguintes julgados deste Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, em casos semelhantes aos dos autos, in verbis:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  LAUDO  PERICIAL  CONCLUSIVO.  MÉDICO  PSIQUIATRA.
COERÊNCIA  COM  OS  DEMAIS  ELEMENTOS  COGNITIVOS  DO  PROCESSO.
CAPACIDADE  PARA  REALIZAR  OS  ATOS  DA  VIDA  CIVIL.  REJEIÇÃO  DO
PEDIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
- Para que seja possível a interdição é necessário que esteja bem provado nos autos
a incapacidade do interditando. Não basta a existência de enfermidade de qualquer
natureza. É fundamental a constatação de que a enfermidade da pessoa é de tal
grau que a torna incapaz de se autodeterminar e conduzir a própria vida. Ausente
esta incapacitação, não há que se falar em interdição. 
- “Inexistindo elementos de convicção acerca da incapacidade do interditando para a
prática dos atos da vida civil, descabe a interdição pretendida". (Apelação Cível Nº
70068958651, Sétima Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena
Schifino  Robles  Ribeiro,  Julgado  em  29/06/2016)”  (TJPB.  AC  nº
00011947020148150351.  Rel. Des. Des. Leandro dos Santos. J. em 27/06/2017) 

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INTERDIÇÃO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA  INCAPACIDADE  -  PERÍCIA  MÉDICA  REALIZADA  -  TRANSTORNO
PSIQUIÁTRICO QUE NÃO IMPEDE O INTERDITANDO DE GERIR SUA VIDA -
IMPROCEDÊNCIA - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – DESPROVIMENTO. 
- ' A interdição, porque restringe a administração pessoal do interdito para a vida e
para  os  negócios,  é  absolutamente  excepcional  e  sua  confirmação  deve  ser
induvidosa e cabal, não deixando qualquer possibilidade de dúvida."' (SEGREDO
DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70030007975, Sétima Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 25/11/2009)". VISTOS,
RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados.”  (TJPB. AC
nº 00011883720148151071. Rel. Des. Saulo henriques de Sá Benevides. J. em 09-05-
2017)
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CURATELA.  INTERDIÇÃO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO QUE APONTA PARA A SANIDADE MENTAL DA APELADA.
SINTOMA  DEPRESSIVO.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  NÃO  LHE  RETIRA  A
CAPACIDADE  CIVIL.  APRESENTAÇÃO  DE  OUTRO  LAUDO
INCAPACITANTE.  INTERDITO.  MEDIDA  EXCEPCIONAL.  NECESSIDADE
DE  PROVA  CABAL  E  INDUVIDOSA.  INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
- A interdição, porque restringe a administração pessoal do interdito para a vida e
para  os  negócios,  é  absolutamente  excepcional  e  sua  confirmação  deve  ser
induvidosa e cabal, não deixando qualquer possibilidade de dúvida.” (TJPB. AC nº
00007899420158150061. Rel. Des. Des. João Alves da Silva J. em 13/09/2016) 

Ante  o exposto,  nego provimento ao recurso apelatório,  mantendo  incólume o
julgamento de primeiro grau. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Cléa Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  12  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR
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